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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 36/2004
de 21 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre o Governo da República
Portuguesa e o Governo da Região Administrativa Espe-
cial de Hong Kong, da República Popular da China,
Relativo à Entrega de Infractores em Fuga, assinado
em Hong Kong em 24 de Maio de 2001, aprovado pela
Resolução da Assembleia da República n.o 53/2004, em
27 de Maio de 2004.

Assinado em 6 de Julho de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 8 de Julho de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto do Presidente da República n.o 37/2004
de 21 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre o Governo da República
Portuguesa e o Governo da Região Administrativa Espe-
cial de Hong Kong, da República Popular da China,
Relativo ao Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal,
assinado em Hong Kong em 24 de Maio de 2001, apro-
vado pela Resolução da Assembleia da República
n.o 54/2004, em 27 de Maio de 2004.

Assinado em 6 de Julho de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 8 de Julho de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto do Presidente da República n.o 38/2004
de 21 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre o Governo da República
Portuguesa e o Governo da Região Administrativa Espe-
cial de Hong Kong, da República Popular da China,
Relativo à Transferência de Pessoas Condenadas, assi-
nado em Hong Kong em 24 de Maio de 2001, aprovado
pela Resolução da Assembleia da República n.o 55/2004,
em 27 de Maio de 2004.

Assinado em 6 de Julho de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 8 de Julho de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 30/2004

de 21 de Julho

Lei de Bases do Desporto

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

CAPÍTULO I

Âmbito e objectivos

Artigo 1.o

Âmbito e definição

1 — A presente lei define as bases gerais do sistema
desportivo e estrutura as condições e oportunidades para
o exercício da actividade desportiva como factor cultural
indispensável na formação plena da pessoa humana e
no desenvolvimento da sociedade.

2 — O sistema desportivo é o conjunto de meios pelos
quais se concretiza o direito ao desporto, visando garan-
tir a igualdade de direitos e oportunidades quanto ao
acesso e à generalização das práticas desportivas dife-
renciadas.

3 — O sistema desportivo desenvolve-se segundo uma
coordenação aberta e uma colaboração prioritária e
necessária entre a organização pública do desporto e
os corpos sociais intermédios públicos e privados que
compõem o sistema desportivo.

Artigo 2.o

Direito ao desporto

1 — Todos têm direito ao desporto, enquanto ele-
mento indispensável ao desenvolvimento da persona-
lidade.

2 — Entende-se por desporto qualquer forma de acti-
vidade física que, através de uma participação livre e
voluntária, organizada ou não, tenha como objectivos
a expressão ou a melhoria da condição física e psíquica,
o desenvolvimento das relações sociais ou a obtenção
de resultados em competições de todos os níveis.

3 — O direito ao desporto é exercido nos termos da
Constituição, dos instrumentos internacionais aplicáveis
e da presente lei.

CAPÍTULO II

Princípios orientadores

Artigo 3.o

Princípios orientadores

Constituem princípios orientadores do sistema despor-
tivo os princípios de universalidade, não discriminação,
solidariedade, equidade social, coordenação, descentra-
lização, participação, intervenção pública, autonomia e
relevância do movimento associativo e continuidade
territorial.


